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ESTADO DE RONDÔNIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES                                                                 PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BURITIS
INPREB


TERMO DE REFERÊNCIA 


1. INTRODUÇÃO
O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Buritis/RO – INPREB, autarquia municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 04.116.440/0001-00, em cumprimento ao art. 7°, incisos I e II c/c com o art. 6°, inciso IX da Lei n° 8.666/93, alterada pelas Leis n° 8.883/94 e n° 9.648/98 elaboramos o presente Termo de Referência, visando a contratação de empresa especializada em prestação de serviço contábil, para a realização de serviços de assessoria e execução contábil na área de previdência pública municipal do Instituto de Previdência de Buritis – INPREB.

2. OBJETO
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e execução contábil para RPPS, com 01 profissional responsável pela contabilidade do Instituto de Previdência de Buritis, para o período de 12 (dozes) meses.

	2.1 Quantidade e especificações do serviço
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	1. 
	Contratação de empresa qualificada para prestar serviços técnicos de assessoria e execução Contábil administrada por contador; sendo serviços técnicos contábeis especializados como, Orçamento, financeiros, tesouraria, patrimoniais, folha de pagamentos, controle de patrimônio, etc.; fiscalização e supervisão dos serviços comuns correlacionados a este objeto e realizados pelo Instituto de Previdência de Buritis - INPREB, bem como ainda, a explanação de duvidas em questões mais complexas atinentes aos temas a procedimentos acima citados, conforme clausulas e condições estabelecidas no termo de referencia, respeitando as novas normas de contabilidade aplicada ao setor público e posteriores alterações na legislação relacionada aos regimes próprios de previdência social.
	MÊS
	12



3. OBJETIVO
O presento instrumento tem como objetivo especificar os elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto, definindo rotinas, direitos e obrigações das partes contratantes.

4. JUSTIFICATIVA:
Considerando a necessidade de transparência, segurança, confiabilidade, solvência e liquidez do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Buritis/RO - INPREB, em atendimento às exigências contidas conforme dispõe a Lei Federal 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/00, que atenda as novas normas da contabilidade MCASP, em especial as normativas do TRIBUNAL DE CONTAS, bem como elaborar balanços, balancetes, relatórios e demonstrativos;
O presente Termo tem a finalidade de viabilizar, técnica e adequadamente os procedimentos necessários com vistas à contratação de serviços técnicos especializados em consultoria e assessoria contábil e administrativa. A realização do presente processo se dá em virtude da busca por preços mais vantajosos para o Instituto de Previdência.
A Solicitação da contratação de uma assessoria gerencial tem como finalidade primordial atender as recomendações da legislação, dos órgãos de controle e princípios da administração pública no intuito de dar continuidade nos trabalhos de acordo com demanda exigida dia a dia tendo em vista a necessidade de profissionais com notória especialização para execução dos serviços que dependem do conhecimento especifico da área da contabilidade publica.

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS.
5.1 Da Assessoria e Execução Contábil
Assessoria Contábil, com função de assinar em conjunto com o Superintendente, balanço orçamentário mensal e anual, elaboração e confecção de empenhos e atribuições a ele solicitadas pelo Diretor e interesse do INPREB.

5.2 Da descrição dos serviços
· Exercer a função de consultoria contábil ao Instituto na forma da lei;
· Fixar orientação técnica contábil normativa que será cogente para a administração do Instituto;
· Realizar os levantamentos no que concernem as exigências da lei de responsabilidade fiscal; 
· Elaborar as propostas de diretrizes orçamentárias e a estimativa da receita e da despesa para o exercício seguinte, em tempo oportuno;
· Elaboração de todos os balancetes contábeis;
· Providenciar a escrituração contábil em geral;
· Classificação das receitas;
· Acompanhamento do orçamento do Instituto;
· Análise do patrimônio físico financeiro;
· Apresentação e elaboração dos relatórios contábeis e financeiros da Autarquia em conjunto com Gerente Administrativo e Financeiro;
· Elaboração de Balanços em conjunto com o Diretor Financeiro e Diretor Executivo;
· Processar o inventário dos bens, direitos e obrigações, constituídos na forma da lei. 
· Elaboração do Plano de Contas, com planificação contábil, de sorte a permitir que ao final do exercício as informações do RPPS, sejam incorporadas ao seu Balanço Geral, observando a codificação trazida pelo PCASP e atualizações até o nível publicado. 
· Preenchimento dos anexos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e pela Secretaria da Previdência Social, a serem enviados à Prefeitura Municipal para consolidação dos mesmos, na Contabilidade e Orçamento Municipal. 
· Preenchimento dos anexos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado Rondônia e pela Secretaria da Previdência Social com fins de acompanhamento e fiscalização do RPPS. 
· Elaboração do Orçamento do RPPS, compatível com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de acordo com o prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal. 
· Prestação de contas para o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, através do Sistema Integrado de Gestão e Auditoria Pública – SIGAP, de acordo com as Instruções em vigor dessa Casa. 
· Prestação de contas à Receita Federal com envio de dados para DCTF. 
· Prestação de contas para a Secretaria da Previdência Social. 
· Uniformização dos registros contábeis. 
· Evidenciação do patrimônio e suas variações. 
· Orientação da escrituração contábil e elaboração da folha de pagamento do RPPS, com emissão dos respectivos relatórios. 
· Apontar mensalmente à Autarquia as formalidades legais exigidas pela legislação e pela técnica de contabilidade pública e previdenciária, através de visitas “in loco” e relatórios administrativo e gerenciais. 
· Apresentação mensal à Autarquia de relatório circunstanciado das principais atividades: receitas, despesas, gastos com administrativos e com pessoal, analise técnica, bem como a elaboração dos relatórios da execução Orçamentária e de gestão Fiscal e sua exportação ao SIGAP/TCERO. 
· Assessoria, acompanhamento e elaboração da Proposta Orçamentária do RPPS de forma compatível com o Plano Plurianual e a lei de Diretrizes Orçamentárias do Município. 
· Acompanhamento de defesa contábil dos interesses do RPPS nos tramites das prestações de contas elaboradas perante o egrégio Tribunal de Contas até o término do contrato. 
· Adequação às normas federais no que tange à gestão contábil, patrimonial e financeira da Autarquia Municipal. 
· Responder às consultas formuladas pelo RPPS enviando-as por email, ou outros meios. 
· Acompanhamento e orientação ao órgão de controle interno e externo. 
· Prestação de contas do RPPS Junto ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, dentre outros, conforme o caso. 
· Orientações quanto as exigências determinadas na Lei Federal n.º 101/2000 no que se refere as publicações;
· Orientações das providências a serem tomadas mensalmente para o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.
· Execução direta dos serviços na elaboração dos balancetes mensais e todos os procedimentos contábeis exigidos pela Lei Federal nº 4.320/64, utilizando para tanto o sistema operacional “Software” utilizado pelo Instituto no sistema “Sistema Elotech”, e outras empresas que possam ser contratadas.

5.3 Da Realização dos Serviços
Os serviços serão realizados mensalmente conforme a seguir especificado:
· Deverá a empresa deslocar pessoal tecnicamente qualificado à sede do Instituto de Previdência Municipal de Buritis/Ro, no sentido de realizar orientações “in loco”, quando necessário;
· Responder consultas através de telefone, e-mail, correspondências ou outros meios de comunicação utilizados pelo Instituto de Previdência Municipal de Buritis/RO, visando esclarecer dúvidas suscitadas pelas áreas competentes;
· Elaborar relatório mensal dos serviços executados, com as orientações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho administrativo;
· Visitar os setores a fim de verificar o fiel cumprimento das disposições legais vigentes;
· Fornecer modelos diversos, quando solicitado, ou que achar conveniente, visando sempre o melhor desempenho administrativo.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Visando a obtenção da máxima qualidade dos serviços licitados, é fundamental que a contratada apresente as comprovações da qualidade técnica, apresentando os seguintes documentos:
· Cópia dos documentos do responsável técnico, pertencente ao quadro societário da empresa (DIPLOMA; Registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC e CURRICULUM VITAE);
· Comprovação de Capacidade técnica que fará através da apresentação de atestado de capacidade técnica ou cópia de contratos, que comprove pelo menos 1 (um) anos, de trabalho especializados na área contábil em órgãos públicos ou privados.
· Comprovação de que se encontra regular perante o CRC, através de Certidão.
·  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado;	

7. PRAZO
 O contrato decorrente desta licitação vigorará a partir do dia 06 de janeiro de 2022 em função da vigência do contrato em curso, e sua vigência será pelo período de 12 (doze) meses, que contará com o contrato e ordem de serviço, podendo ser prorrogado por igual período, mediante celebração de Termo Aditivo, observada a limitação legal, previsto no art.57 da lei 8666/93.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS
A despesa será custeada com recursos previstos no Instituto de Previdência Municipal de Buritis/RO - INPREB, na funcional programática abaixo:
02.011 – INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCAI SOCIAL 09.272.1005.2.043– Manutenção das Atividades do INPREB 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 Ficha – 449.
FONTE DE RECURSOS: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 2%.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30 (Trinta) dias, após a entrega da Nota Fiscal/certidões negativas em anexo, recibo na qual devera ser devidamente certificada e após a conferência da regularidade fiscal da empresa vencedora.
O INPREB fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da prestação dos serviços ora contratados a empresa não estiver cumprindo as exigências do Projeto Básico, Carta Contrato do Edital.
O pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal, certidões negativas validas, devidamente certificada e atestada pela Diretor Executivo do INPREB, e as certidões negativas, FGTS, MUNICIPAL, ESTADUAL, TRABALHISTA, FEDERAL.
O desembolso será realizado de acordo com os meses contratados e será pago após atestada a entrega do objeto deste Termo.  
Na ocorrência de inadimplência da administração, com o não pagamento de algumas das parcelas no prazo previsto, o valor avençado será reajustado pelo I.N.P.C., ficando ainda estabelecida a título de compensação pelo atraso, multa de 1% sobre o valor do contrato

10. DO PREÇO E DO REAJUSTE
Os preços são fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei 8.800 de 27 de maio de 1994, no prazo de vigência contratual igual ou inferior a 12 (doze) meses, havendo prorrogação do prazo de vigência nos termos da Lei de Licitação, será corrigido na forma do Índice Geral de Preço do Mercado – IGPM – FGV, referente os últimos 12 meses cumulados.
Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.
No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Buritis (INPREB), devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

11. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME
Devem ser obrigações da licitante que se sagrar vencedora, sem prejuízo de outras que forem contempladas no edital, contrato e fixadas na legislação aplicável, as seguintes:
· Atender às solicitações formuladas pelo encarregado da fiscalização, no tocante à execução do objeto;
· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
· Realizar às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério do INPREB;
· Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao INPREB;
· Relatar ao INPREB toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
· Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato, sem a devida autorização do contratante.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
· Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;
· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
· Pagará à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
· Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame;

13.  DAS CONDIÇÕES GERAIS APLICADAS À PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal nº 8.666/93, à empresa a ser contratada deverá:
· Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato e ordem de serviço;
· Realizar por seus próprios meios, todos os procedimentos e gestões necessárias ao cumprimento do objeto a ser contratado, incluindo as despesas com locomoção, hospedagens, alimentação e demais despesas decorrentes da apresentação do serviço in loco;
· Comunicar ao INPREB por escrito, qualquer anormalidade nos serviços bem como prestar os esclarecimentos julgados necessários;
· Abster-se totalmente de patrocínios de toda e qualquer forma de particulares e ou políticos;
· Manter-se durante toda a execução do contrato a ser celebrado, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas no certame;
· Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal referente aos serviços a serem contratados;
· A empresa vencedora do certame é responsável direta e exclusivamente pela prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os atos ou omissões que vier a causar direta ou indiretamente ao INPREB ou a terceiros, desde que devidamente comprovada a sua culpa.
· As atividades em parte, poderão ser desenvolvidas na sede do contratado, comprometendo-se o mesmo a comparecer na sede do INPREB, horário de funcionamento das 7:30 a 13:30 hrs, no mínimo uma vez por mês, de acordo com a demanda do INPREB, com no mínimo 05 (cinco) horas cada visita, para prestar suporte técnico, devendo ainda manter contato on-line, visando à perfeição dos serviços contratados.
· Os serviços objeto do presente Termo de Referência serão executados mediante acompanhamento e orientação quanto aos problemas de contábil, com visitas de técnicos especializados na solução de problemas quando solicitados, bem como através de contato via telefone, fax e/ou correio eletrônico.
· O prazo máximo para iniciar a operacionalização é de 02 (dois) dias consecutivos a contar do recebimento da Ordem de Serviço.

14. DA FISCALIZAÇÃO 
· Nos termos do artigo 67, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93, o INPREB designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, por se tratar de serviço especializado contínuo.
· Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o INPREB.
· As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
· A existência da fiscalização do INPREB de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA na prestação dos serviços a serem executados.
· O INPREB poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço a fiscalização ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, o Instituto de Previdência de Buritis  – INPREB, poderá, garantida a prévia defesa da firma contratada, aplicar as sanções previstas nos artigos 77, 78, 86, 87 e 88, da Lei nº 8.666/93 e, no que couber aplicar as demais penalidades referidas no seu Capítulo IV, ficando sujeita também a: 
· Advertência;
· Multa;
· Suspensão temporária do direito de participar de Licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
· Declaração de inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o INPREB dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
· Se os serviços não forem iniciados imediatamente após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita à multa de 2% (dois por cento) do valor do contrato por dia que exceder esse prazo, até o limite de 10 (dez) dias, situação está em que o contrato será considerado rescindido, ficando ainda a licitante sujeita as penalidades dispostas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem.

16. DO FORO 
O Foro da Comarca de Buritis Estado de Rondônia fica eleito para solucionar as questões atinentes a esta licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser solucionadas administrativamente.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Qualquer alteração do presente Termo de referencia que se fizer necessário, quanto ao objeto deverá ser previamente autorizada pela Diretoria Executiva do INPREB.


Buritis/RO, 09 de março de 2022.



Joelma Cezar de Miranda Fernandes
Diretora Administrativa 
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